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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar o processo de refundação do Partido da Frente Liberal (PFL), que resultou na 
troca de comando do partido e na substituição da denominação anterior da legenda por Democratas (DEM), em março 
de 2007. A hipótese principal do artigo é que a transferência do PFL para a oposição a partir de 2003, fato inédito na 
história do partido e que foi decorrente da chegada do PT ao poder federal, foi o evento determinante para a decisão de 
seus dirigentes de tentar dar nova imagem e identidade ao PFL. Argumentamos também que a refundação teve como 
objetivo reposicionar o PFL no mercado político eleitoral brasileiro de modo a que pudesse atrair o apoio da classe 
média urbana localizada nas cidades de médio e grande porte. Mostramos que a passagem para a oposição desencadeou 
o enfraquecimento do PFL. Dois movimentos conjugados provocaram o retraimento do partido: 1) a transferência de 
políticos pefelistas para legendas aliadas ao governo Lula; 2) o mau desempenho eleitoral na região Nordeste, reduto 
tradicional do PFL em sua fase governista e que passou a ser progressivamente dominado por partidos que apoiavam a 
administração petista. Por fim, com base nos resultados das eleições municipais de 2000, 2004 e 2008, apresentamos 
dados e testes estatísticos que sustentam a ideia de que os municípios menos desenvolvidos, menos populosos, 
localizados no Nordeste e cujas economias são mais dependentes do setor público possuem viés governista. Isto é, 
nessas localidades, mais do que no restante do país, o poder local tende a se alinhar com o poder federal. Tal tendência 
parece fornecer uma boa explicação para o retraimento do PFL nos municípios com as características acima definidas.  

 

Palavras chave: Partido Político, PFL, Sistema Partidário, Eleições Municipais, Governismo. 
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Decadência longe do poder. Refundação e crise do PFL* 

Ricardo Luiz Mendes Ribeiro 

Introdução 

Em 1995, o jornalista Otavio Frias Filho, em sua coluna semanal no jornal Folha de São Paulo, tratou do 

projeto “PFL 2000” lançado alguns dias antes pelo comando da legenda para prepará-la para o novo milênio. 1 De 

maneira jocosa, Frias Filho escreveu que o partido, o qual, segundo ele, estava no poder há 500 anos, não precisava se 

preocupar com o futuro, pois este certamente lhe seria favorável. 

Em 1999, Gabriela da Silva Tarouco finalizou sua dissertação de mestrado em Ciência Política, cujo tema foi o 

PFL, com a seguinte afirmação: “enfim, é possível afirmar que o PFL tem obtido êxito nas suas metas de 

fortalecimento, no desafio de transformar-se em um partido nacional, no propósito de ocupar um lugar próprio no 

cenário político brasileiro e na reunião de recursos para a viabilização de projetos mais ambiciosos para o futuro do 

partido, como, por exemplo, o lançamento de uma candidatura própria para a Presidência da República nas próximas 

eleições” (Tarouco, 1999, pg. 103). 

Pouco mais de uma década após as previsões otimistas de Frias Filho e Tarouco, a situação do PFL, agora sob 

a denominação DEMOCRATAS, ou DEM, como ficou mais conhecido, é bastante diversa. Já não se pode dizer que o 

partido está no poder há mais de 500 anos e não se vislumbram projetos muito ambiciosos para o futuro da legenda. Ao 

contrário, na crônica política jornalística tornou-se corriqueiro especular sobre a possibilidade de o DEM se agregar ao 

PMDB, ou ao PSDB, ou de simplesmente desaparecer por causa da debandada de seus políticos. 

A chegada do PT ao poder nacional em 2003 marcou o início do rápido e acentuado processo de declínio do 

PFL. Esta é a hipótese principal deste artigo, cujo objetivo é analisar o processo de refundação do PFL, o qual resultou 

na troca do nome do partido para Democratas, ou DEM, como ficou mais conhecido. 

Até a passagem para a oposição, o PFL foi consistentemente o segundo maior partido do Congresso, abaixo 

apenas do PMDB. Chegou a superar o PMDB em alguns momentos, entre 1998 e 2002. Foi também o segundo maior 

partido no plano municipal, além de ter eleito 23 governadores. Participou ainda, com cargos ministeriais, do governo 

de todos os presidentes da República desde 1985. Foi, por fim, fundamental em dois momentos importantes na história 

política recente do país: a eleição de Tancredo Neves no Colégio Eleitoral em 19852; e a implementação da agenda de 

reformas de cunho liberal e pró-mercado levadas adiante pelo governo Fernando Henrique Cardoso.3 

                                                 
* Este artigo é uma versão resumida de minha dissertação de mestrado defendida em outubro de 2011 junto ao 
Departamento de Ciência Política da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 
cuja mesa foi composta pelos professores Bolívar Lamounier, Fernando Limongi e André Singer (orientador). 
1  FRIAS FILHO, Otávio (1995), “PFL 2000”, Folha de São Paulo, 08/06/1995. 
2 Sobre a participação do PFL na eleição de Tancredo Neves ver Cantanhêde (2001) e Dimenstein et all (1985). 
3 Segundo Roma (2002), a aproximação entre os tucanos e o PFL, que gerou fortes resistências em setores do PSDB, 
não se deveu apenas à necessidade de fortalecer eleitoralmente a candidatura Fernando Henrique Cardoso. Decorreu 
também da afinidade em relação às reformas que Fernando Henrique estava disposto a levar adiante e para as quais 
precisava de apoio no Congresso. 
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Apesar da importância do partido, o PFL foi pouco estudado pela ciência política brasileira. Aliás, existem 

poucos trabalhos sobre partidos conservadores no Brasil. Os partidos de esquerda costumam receber mais atenção dos 

pesquisadores brasileiros. 4  

Entre os partidos considerados conservadores, a UDN foi objeto de estudo de Benevides (1981), enquanto 

Hipólito (1985) e Lippi (1973) analisaram a trajetória do PSD. Ainda com foco no período pós-getulista e pré-militar, 

Sampaio (1982) abordou o PSP e o ademarismo. Mainwaring, Meneguello e Power (2000), por sua vez, são autores de 

um livro que trata de maneira conjunta os partidos conservadores brasileiros contemporâneos. Mais recentemente, 

Almeida (2004) estudou a origem e a trajetória do PPB, em dissertação de mestrado. 

Quanto ao PFL, foi tema de um artigo de Lavareda (1985), no qual ele analisa a participação de alguns 

governadores nordestinos na dissidência aberta no PDS e que resultou na criação do PFL; de um livro de Cantanhêde 

(2001), onde a história da legenda é contada de maneira resumida; de uma tese de doutorado – Campos (2002) –, que 

examina o PFL de Pernambuco; e de uma dissertação de mestrado, na qual Tarouco (1999) trata da trajetória do partido 

até o final dos anos 90, momento no qual o partido atingiu o apogeu do ponto de vista de sua força parlamentar e não 

havia ainda passado pela experiência de fazer oposição ao governo federal. Tarouco (2002) também publicou um artigo 

sobre o PFL, que é um desdobramento de sua dissertação de mestrado. Sobre o DEM, salvo engano, o único texto 

acadêmico já produzido foi minha dissertação de mestrado (Ribeiro 2011). 

Na sequência desta introdução, o processo de refundação do PFL será descrito de maneira resumida com base 

em documentos do partido e em entrevistas realizadas com dirigentes partidários e cientistas políticos relacionados à 

legenda.5 Em seguida, serão apresentadas evidências empíricas que sustentam a hipótese de que a transferência para a 

oposição acarretou a decadência do partido. As considerações finais trarão a síntese das análises e descobertas e 

algumas considerações a respeito do atual cenário político brasileiro. 

A refundação do PFL 

Em 28 de março de 2007, a Executiva Nacional do PFL aprovou por unanimidade a troca de nome do partido. 

Saiu de cena o Partido da Frente Liberal e entrou o Democratas, ou DEM, na forma abreviada pela qual passou a ser 

tratado mais comumente. 

Para a cúpula do partido, a substituição do PFL pelo DEM não foi apenas uma troca de nome. Foi o ponto de 

chegada de um processo de “refundação” da legenda que, segundo documentos do partido, teve início em 2004.  

O objetivo da “refundação” e da troca de nome foi reposicionar a legenda no mercado político brasileiro e, 

principalmente, dar-lhe nova identidade frente ao eleitor. Como reconheceu o ex-senador Jorge Bornhausen no 

documento que sintetizou os princípios do nascente DEM, todo esse processo teve como motivação fundamental 

transformar a imagem do partido perante o eleitorado.  
                                                 
4 Citando pesquisa feita por ele no banco de dados bibliográficos Data Índice, que cobre 70 revistas científicas 
brasileiras na área de ciências sociais, Leal (2005: 15) constatou que em janeiro de 2003 havia 17 artigos em consulta 
sobre o PT. Curiosamente, em segundo lugar aparecia o PCB com 15 registros, um partido pouco relevante no período 
pós ditadura militar. Almeida (2004: 2) também ressalta a parca literatura a respeito dos partidos conservadores ou de 
direita no Brasil vis a vis os de esquerda. A preferência por estudar partidos de esquerda não parece estar restrita ao 
Brasil. Wolinetz (2002: 2070), por exemplo, diz que “we [political scientists] pay more attention to parties of the left 
than parties of the right”. Power (2000:5) diz praticamente o mesmo a respeito da ciência política na América Latina. 
5 A relação de entrevistas está no Apêndice 1 deste artigo. 
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Na introdução do documento, o então presidente do partido, diz que  

o PFL foi criado em sintonia com o sentimento do povo brasileiro pela democracia” e sua história 

“esteve e deve continuar associada ao compromisso da mudança. (...) Não basta que a história e os 

compromissos com a mudança tenham sido a marca da trajetória partidária. É necessário que a 

imagem do partido deva ser percebida pela opinião pública. (...) A sintonia com o desejo de mudança 

na sociedade brasileira e a imagem dela decorrente exige o reposicionamento do PFL que significa 

um processo natural e necessário de atualização de nosso ideário e a conseqüente renovação do 

compromisso original de mudança dentro do quadro democrático e frente aos novos desafios da 

sociedade brasileira.(PFL 2007: 4) 

A troca do nome e a tentativa de dar nova identidade à sigla foram amparadas por uma pesquisa de opinião 

pública conduzida pela empresa MCI, presidida pelo cientista político Antônio Lavareda, cujos resultados mostraram 

que a sigla PFL, além de relativamente pouco conhecida, ainda estava associada de maneira negativa ao regime militar 

e carregava o estigma de ser um partido de direita. 

A ideia de refundar o PFL começou a ser de fato implementada em 2004, embora a intenção de reformular o 

partido e de mudar o seu nome já tivesse sido discutida pelas lideranças da legenda em 2000, quando chegaram até a 

aventar a possibilidade de trocar o nome da agremiação para PSL (Partido Social Liberal)6. A transição para a oposição 

deu o empurrão necessário para desencadear o processo. 

Jorge Bornhausen foi o principal idealizador e condutor do processo de refundação. “Esse momento [da 

refundação] foi muito refletido, principalmente por mim”, disse o senador Bornhausen na entrevista. “Eu estava na 

presidência do partido há dez anos e eu sentia que havia sempre uma campanha negativa em relação ao partido pelo fato 

de nós sermos os seus principais líderes desde a fundação e de termos participado dos governos militares”. (entrevista 

ao autor) 

Apagar, ou ao menos amenizar, os vínculos históricos do PFL com o regime militar foi, portanto, um dos 

objetivos da refundação. Para tanto, ficou definido que haveria a troca de comando do partido com a ascensão de uma 

nova geração de políticos. A sucessão geracional ficou marcada pela indicação do deputado Rodrigo Maia, então com 

37 anos, para a presidência do DEM. 

Antônio Lavareda ressaltou esse ponto relacionado à refundação do partido. Segundo ele, Bornhausen 

vislumbrou que a mudança de nome deveria ser feita de maneira concomitante à ascensão de novos nomes na 

burocracia partidária. Seria uma forma de distanciar o PFL de seu passado relacionado ao período militar. “O comando 

do partido foi às mãos de um punhado de jovens deputados, alguns deles sequer nascidos da época do regime militar e 

que teriam então uma maior sintonia com esse novo invólucro, digamos assim, da legenda. O presidente Rodrigo Maia, 

por exemplo, é um garoto filho de um exilado político”. (entrevista ao autor) 

Segundo Lavareda, o PFL sempre foi visto pela imprensa como “o partido das forças políticas que estiveram 

no poder durante o período autoritário”. Essa versão, “excessivamente simplificada da trajetória política do sistema 

partidário brasileiro”, funcionaria, de acordo com ele, como um “marcador” ideológico do sistema partidário, ao 

localizar o PFL na ponta direita do espectro ideológico. (entrevista ao autor) 

                                                 
6 Ver Cantanhêde 2000: 87. 
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Ainda de acordo com Lavareda, “entre os grandes partidos, foi a primeira mudança geracional deliberada. 

Nunca tinha ocorrido na história política partidária brasileira. Fazer isso de uma forma pensada, estruturada, selecionar 

um punhado de jovens, parece simples, mas visto de fora, com cuidado, é uma manobra de engenharia política notável, 

no meu entendimento. E o mérito disso é do comando do senador Bornhausen. É óbvio que os demais membros do 

comando do PFL partilharam com ele essa ideia, mas quem a concebeu foi o senador Bornhausen”. (entrevista ao autor) 

O Partido Popular (PP) espanhol e o Partido Social Democrata (PSD) português serviram de modelo para o 

processo de refundação idealizado por Bornhausen. Conforme ele disse na entrevista, 

em razão dos contatos que eu tinha com o PP da Espanha e com o PSD de Portugal, eu fui vendo o 

modelo deles. Ambos se refundaram. E ambos tiveram nascimentos semelhantes ao nosso. O primeiro 

presidente e fundador do PP, Dom Manoel Fraga, quando este ainda não se chamava PP, foi um ex-

ministro da Justiça do [General Francisco] Franco, como nós, Marco [Maciel], Guilherme [Palmeira], 

eu, o [José] Sarney, havíamos sido governo durante o período do regime militar. Então, em 

determinado momento, o Manoel Fraga fez a refundação do partido. Transformou-o em PP e o 

entregou à nova geração, liderada pelo José Maria Aznar. Isso fez com que o partido ganhasse nova 

vida. Já na segunda eleição sob a liderança do Aznar, o PP chegou ao governo da Espanha. Em 

Portugal se deu um processo idêntico. O PSD tinha líderes ligados à ditadura de [Antônio] Salazar e 

também fez sua refundação. Esses modelos serviram de base para a nossa refundação. (entrevista ao 

autor) 

Mas nem todos os setores do PFL regiram com entusiasmo à ideia da refundação. Não houve propriamente 

oposição, visto que, Antônio Carlos Magalhães, o principal contendor de Bornhausen dentro do PFL e única liderança 

pefelista que foi capaz de se contrapor com algum sucesso ao predomínio da aliança Bornhausen-Maciel, já estava 

politicamente fragilizado. Mesmo assim, no começo de 2005, Antônio Carlos Magalhães dizia que a discussão a 

respeito da troca do nome do partido não era importante. Para ele, o importante para o partido não era mudar de 

estatuto, de sigla ou arrumar um símbolo – cogitava-se à época que o PFL poderia adotar o canário da terra como 

símbolo – “é arranjar votos e ganhar eleições. Nosso problema não é nada disso. É que o partido sempre foi mais forte 

no Nordeste do que no Sul e no Sudeste. Mas está perdendo substância, ou seja, votos, em Pernambuco, no Ceará, no 

Piauí e agora no Maranhão", concluiu o senador baiano. 7 

Quando Bornhausen resolveu levar adiante o projeto de refundação do partido, a reação de Antônio Carlos 

Magalhães foi equivalente à de grande parte dos pefelistas: apoio e adesão, mais reticentes do que entusiasmados. Como 

disse o deputado José Carlos Aleluia em entrevista, a reação de lideranças importantes e mais antigas do partido, que ele 

não quis identificar, foi de “ceticismo”.  

O ceticismo transparece, por exemplo, na declaração que o senador José Agripino Maia deu na entrevista. 

Questionado a respeito de sua avaliação sobre o processo de refundação do partido, ele prontamente me corrigiu, “não é 

refundação. É atualização programática. Eu acho que refundação é um termo muito pesado. (...) Não é refundação. Isso 

é atualização de normas e procedimentos e de formulação programática, em função das mudanças que ocorreram no 

Brasil e no mundo nos últimos anos”. (entrevista ao autor) 

E mesmo Saulo Queiroz, sempre muito próximo a Jorge Bornhausen, revelou na entrevista opinião negativa a 

respeito da refundação do partido. Instado a comparar a fundação e a refundação do PFL, Queiros disse que  

                                                 
7 UOL News, 16/01/2005. 
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não tem nada a ver. A fundação do PFL aconteceu numa conjuntura política importantíssima para o 

país. Foi determinante no apressamento da transição democrática. (...) Quanto à refundação, tem 

várias razões. Nenhuma delas é importante. Nenhuma delas eu diria que foi um acerto. Uma delas é 

que a marca PFL se estigmatizou com um partido de direita que apoiou o regime militar. Essa foi a 

principal razão [para a refundação e mudança de nome]. Em segundo lugar, houve o objetivo de tentar 

revitalizar o partido, oferecer uma coisa nova, mudar o comando, colocar gente nova. É aquele 

negócio, mudar o guarda roupa, tomar um banho de loja. Houve mudança de nome, mas não mudou 

absolutamente nada na essência. (entrevista ao autor) 

A troca de nome e a sucessão geracional no comando do partido também foram vistas com alguma 

desconfiança pela base do partido, pelos membros dos diretórios estaduais e locais do PFL. Segundo o relatório da MCI, 

a maioria dos candidatos pefelistas a prefeito na eleição de 2004 ouvidos pela empresa repudiou a ideia de mudar o 

nome do partido. (MCI 2004: 156) 

Até mesmo Jorge Bornhausen reconheceu que a chamada base do partido resistiu à refundação. “Houve um 

pouco de desconfiança [da base do partido], uma certa perplexidade. Mas a determinação firme no sentido de fazer 

venceu esses obstáculos. (...) Acho que [a resistência] era natural. As pessoas estão voltadas para a estabilidade e já 

estavam acostumadas às lideranças do partido. Colocavam em dúvida a possibilidade de a nova geração tocar o 

partido”. (entrevista ao autor)  

O senador José Agripino Maia disse que a refundação do partido, que ele chama de “atualização de programa”, 

não foi discutida com a base do PFL, foi conduzida pelos “ideólogos [do partido], aqueles que formulam o pensamento 

e que o expõe à sua base”. (entrevista ao autor) 

De acordo com o deputado José Carlos Aleluia, “as bases resistiram um pouco [ao processo de refundação]. 

Principalmente no Nordeste, na Bahia. O PFL era um nome bonito. Houve sim certa reação contrária”. (entrevista ao 

autor) Lavareda também nos disse que “os setores mais tradicionais do partido [localizados no Nordeste] até hoje 

lastimam a perda dessa marca [PFL]”. (entrevista ao autor) 

A mudança do nome 

Além de pesquisar sobre a imagem do partido, a MCI também testou a ideia da mudança do nome do partido. 

A pesquisa quantitativa realizada pela empresa mostrou que, à exceção do PT, era muito grande o grau de 

desconhecimento da população a respeito do significado das siglas dos principais partidos brasileiros. No que diz 

respeito ao PFL, 55% dos entrevistados disseram que não sabiam ou não responderam. 22% responderam errado e 

apenas 23% souberam dizer que PFL significava “Partido da Frente Liberal”. Tais percentuais foram semelhantes aos 

obtidos pelo PSDB e PMDB e contrastam fortemente com o que ocorria em relação ao PT. 64% das pessoas ouvidas 

pelo MCI disseram corretamente que PT era o “Partido dos Trabalhadores”. Assim, a princípio, a troca de nome, do 

ponto de vista da opinião pública em geral, não acarretaria danos ao partido. 

Mas a mudança de nome foi condenada pelos chamados formadores de opinião que a qualificaram como uma 

“tentativa de fugir do passivo de imagem com a adoção de uma nova denominação. (...) Entre os formadores, a ideia da 

troca do nome chegou a ser considerada uma atitude ‘condenável’, ‘oportunista’ e ‘comum aos partidos de direita’” 

(MCI: 155). A possibilidade de o partido mudar de nome também não foi muito bem recebida pelas lideranças 
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partidárias entrevistadas, embora a ideia não tenha sido rechaçada com tanto vigor, como ocorreu entre os formadores 

de opinião. 

Especificamente sobre o termo “liberal”, a avaliação da MCI foi que, entre os formadores de opinião, a imagem 

de que o PFL era um partido liberal já estaria plenamente consolidada. Assim, o sumiço do “liberal” seria indiferente. Já 

entre o conjunto das pessoas entrevistadas na pesquisa quantitativa prevalecia o desconhecimento a respeito do 

significado da palavra, que aparecia comumente associada a “liberalidade” ou à “falta de regras”. Portanto, também 

para o grande público, a ausência do termo “liberal” não provocaria grande impacto, segundo a avaliação da MCI. 

Diante dessas evidências, o relatório concluiu que “alterar a marca PFL poderia, neste momento, mais prejudicar do que 

contribuir para o reposicionamento partidário”. 8(Ibidem: 156) 

A tese da pouca importância da presença da palavra “liberal” no nome do partido foi incorporada ao discurso 

de Jorge Bornhausen. Perguntado a respeito da polêmica9 provocada pela supressão do termo liberal no novo nome do 

partido, ele disse que “o importante não é o nome liberal. O importante é a ideia liberal. E a ideia liberal foi mantida no 

documento que foi feito na refundação”. (entrevista ao autor) 

Opinião semelhante foi revelada pelo senador José Agripino Maia. Segundo ele, não havia razão para manter o 

termo liberal pois este obrigava o partido a “ficar na defensiva”, dada a carga negativa associada ao liberalismo no 

Brasil. E, como a adesão do partido aos ideais liberais fosse amplamente reconhecida, manter o “termo liberal não era 

necessário”. (entrevista ao autor) 

Conforme nos relatou Antônio Lavareda, a ideia de mudar o nome do partido, embora tivesse sido rejeitada 

pela pesquisa da MCI, foi retomada logo após a eleição de 2006.  

O incômodo dos pefelistas com a denominação “Partido da Frente Liberal” era antigo, como indica declaração 

de Marco Maciel em entrevista para esta dissertação. Segundo o ex-senador pernambucano, “nós [os dissidentes do 

PDS] éramos a chamada Frente Liberal. Quando precisamos definir o nome do partido, ficou ‘Partido da Frente 

Liberal’, uma denominação em si contraditória. Ora, nós somos partido ou somos uma frente?”.10 (entrevista ao autor) 

Segundo explicação de Jorge Bornhausen, quando o partido foi formalizado, ficou acertado que o nome Partido 

da Frente Liberal seria apenas provisório: “A dissidência se chamava Frente Liberal. E nós tínhamos urgência de formar 

um partido. Então decidimos: ‘vamos colocar Partido da Frente Liberal como nome provisório’. E o primeiro estatuto 

do partido estabeleceu isso, que o nome seria provisório”. (entrevista ao autor) 

O cientista político Antônio Lavareda, também comentou a incoerência de se acoplar os termos “partido” e 

“frente”. “Partido da Frente Liberal era uma contradição em termos: partido da frente? O partido pode estar numa 

frente, mas o partido não pode ser o partido da frente. Já havia essa contradição desses termos lá atrás”. (entrevista ao 

autor) 

                                                 
8 Cantanhêde (2001: 87), destaca que o termo liberal aplicado aos dissidentes do PDS na época em que fundaram o PFL 
tinha uma conotação mais política do que econômica. Referia-se à oposição desse grupo aos “radicais” e 
“conservadores” que apoiavam Paulo Maluf.  
9 A respeito dessa polêmica, ver artigo de Rodrigo Maia publicado no jornal Folha de São Paulo (11/12/2007). 
10 Segundo relato de Cantanhêde (2001: 86), o termo “Frente Liberal” foi cunhado pela jornalista Maria Inês Nassif, 
então no Jornal do Brasil, com o intuito de identificar com uma denominação sucinta o grupo que a imprensa chamava 
de “deputados do movimento dissidente do PDS” ou de “dissidência parlamentar governista”. O termo pegou. Passou a 
ser adotado por toda a imprensa e acabou sendo incorporado ao nome do partido. 
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Na entrevista, Lavareda relatou que “passada a eleição de 2006, conversávamos eu o presidente do partido 

[Jorge Bornhausen] e uma ideia que eu já tinha tido antes voltou à baila. A partir daí ele [Bornhausen] pediu um estudo 

específico sobre isso. Fizemos uma pesquisa qualitativa e vários nomes e alternativas surgiram. Com base nesses 

resultados, eu apresentei ao partido a sugestão de um nome que, primeiro, não tivesse o nome ‘partido’ e, segundo, que 

fosse coerente com os resultados da pesquisa que fizemos para o partido em 2004. Então, o presidente [Bornhausen] 

pediu que eu fizesse uma apresentação sobre a proposta do novo nome para a executiva do partido. Eu fiz e o novo 

nome foi aprovado na reunião da executiva”. (entrevista a autor) 

As denominações testadas nos focus groups foram: PMD (Partido da Mudança Democrática), PML (Partido da 

Mudança Liberal), PRD (Partido da Renovação Democrática), PRL (Partido da Renovação Liberal), PLD (Partido 

Liberal Democrático), PDL (Partido Democrático Liberal), PLB (Partido Liberal do Brasil) e PCD (Partido de Centro 

Democrático). Percebe-se que o nome afinal escolhido – Democratas – não foi avaliado nos grupos. Mas o termo 

“democrático(a)” estava presente na maioria das opções testadas, o que levou Lavareda a sugeri-lo para os dirigentes do 

partido. 

A refundação sob o prisma da teoria dos partidos 

Em sua entrevista, o ex-senador Marco Maciel, ao comentar a refundação do PFL, disse que “é fundamental 

fazermos uma coisa que não fizemos ainda: transformar um partido de quadros em um partido de base. Temos bons 

quadros. Mas, mais do que quadros, temos que ter bases” (entrevista ao autor). A fala de Maciel nos remete diretamente 

à clássica diferenciação feita por Duverger (1970 [1951]) entre partidos de quadros e partidos de massa. Na 

classificação de Duverger, partidos de massa são exatamente os que têm “base”, isto é, um conjunto amplo de eleitores 

e apoiadores que estão ligados entre si por laços sociais e de classe, compartilham interesses e ideologias, e se sentem 

representados por uma determinada agremiação política, é um elemento essencial para classificar um partido como 

sendo “de massas”. Portanto, quando Marco Maciel diz que o PFL – ou o DEM – precisa de uma base, no fundo, sob a 

lente da teoria política, está afirmando que o objetivo do PFL era se transformar em um partido de massas. 

Considerando-se as origens e as características do PFL e, historicamente, dos partidos de massa, parece um 

objetivo desprovido de sentido. Mas é possível entender a referência feita por Maciel ao considerar que os partidos de 

massa tornaram-se o paradigma normativo do que normalmente se espera de um partido político. Ao senso comum, 

partido deveria ser uma organização dotada de coerência ideológica e amparada por uma base relativamente estável de 

filiados e simpatizantes que se identificam com o partido em função de afinidade ideológicas ou de interesses.11 O 

conceito de que partido de massas é o modelo ideal de partido tornou-se também forte na teoria política. Como dizem 

Katz e Mair,  

it was widely assumed then that most parties could be understood as mass parties or as the more 

modern catch-all variant of mass parties. This was not only the key empirical model, it had become 

the key normative model: for many scholars this was what parties should be like, how they should be 

organized and behave, and to the extent that they did not meet the standards of a mass party, then they 

were, essentially by definition somehow weak or failing (2009: 754). 

                                                 
11 Linz (2002), por exemplo, atribui a opinião negativa a respeito dos partidos, detectada em pesquisas de opinião em 
vários países, ao predomínio de uma visão idealizada e irrealista a respeito dos partidos que remete ao partido de 
massas.  
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Porém, os partidos de massa já não são efetivamente o modelo de partido político predominante nas 

democracias representativas. Na verdade – e essa avaliação é praticamente consensual entre os estudiosos do assunto – 

foram substituídos por modelos de partido mais consentâneos às democracias contemporâneas. Katz e Mair (2009: 760) 

chegam a afirmar veementemente que “the mass party is dead”. 

Os próprios Katz e Mair (1995, 1996, 1997, 2009) foram responsáveis por criar um modelo de partido, 

segundo eles, mais adequado às atuais características da democracia representativa, caracterizada pela predomínio das 

comunicações de massa, crescente personalização da política e certo embaralhamento das divisões ideológicas entre as 

legendas. Trata-se do partido cartel. É um partido que encontra no Estado, e não na sociedade, as forças vitais, 

financeiras e políticas, para sobreviver e crescer. Nesse tipo de partido, os detentores de cargos no Estado, no Executivo 

ou no Parlamento, – que Katz e Mair (1993) chamam de party in the public office – são mais importantes que a base 

partidária.12  

A ligação com o Estado em sua fase governista levou Tarouco (1999) e Ribeiro (2011) a classificarem o PFL 

como um partido cartel. É uma classificação sujeita a críticas, uma vez que o ponto fundamental da argumentação de 

Katz e Mair é que o partido cartel faz parte, na verdade de um sistema de proteção à entrada de partidos desafiantes às 

principais legendas já estabelecidas no mercado político. O termo cartel vem justamente da economia e das relações 

comerciais e negociais entre empresas. Representa a ideia de conluio entre empresas ou organizações a princípio 

concorrentes, mas que se unem e acordam estratégias e ações que visam a favorecê-las conjuntamente. Assim, não faz 

pleno sentido classificar uma determinada legenda como partido cartel. O mais adequado é falar em partidos cartel. O 

fato de o PFL ter entrado em crise após migrar para a oposição é uma indicação de que o sistema de cartelização dos 

partidos não foi eficaz em prover proteção a um de seus membros.  

Outra maneira de classificar o PFL, antes e após a refundação, tem como base a contribuição de Wolinetz 

(2002). Wolinetz defende que a análise dos partidos seja feita com base em três tendências ou orientações a partir das 

quais seria possível caracterizar os partidos mais adequadamente tanto do ponto de vista de sua organização quanto de 

sua atuação política. Os partidos podem ter três orientações fundamentais. Podem ser vote-seeking, policy-seeking ou 

office-seeking. Essa classificação, informa Wolinetz, foi formulada originalmente por Strom (1990), para analisar a 

formação de coalizões partidárias. 

Um partido vote-seeking é aquele que adota como principal objetivo conquistar o maior número possível de 

votos e ganhar eleições. Na vertente policy-seeking, o objetivo principal é defender uma política (ou políticas) 

pública(s). Já o partido office-seeking busca essencialmente conquistar acesso a cargos no governo mesmo que, para 

isso, seja obrigado a adotar estratégias não maximizadoras de voto, como por exemplo, abrir mão de candidaturas para 

compor coligações.  

Wolinetz reconhece que nenhum partido adota exclusivamente uma dessas orientações e que estas tampouco 

são independentes. Normalmente, há uma combinação entre duas dessas orientações. Porém, segundo Wolinetz, é 

                                                 
12 Na Ciência Política brasileira, Souza (1976) também inovou ao salientar a ligação entre partidos e Estado. O 
arcabouço teórico, os objetivos o tema e até a forma e estilo de argumentação de Souza são bastante diferentes dos de 
Katz e Mair, até porque praticamente vinte anos separam a obra dela da dos dois autores. Contudo, têm como 
importante ponto comum a ênfase à relação entre os partidos e o Estado e a crítica à escassa importância que os 
cientistas políticos costumam dar a essa dimensão da atividade partidária. 
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possível identificar ênfases diferenciadas a cada uma dessas orientações e, geralmente, pelo menos uma delas é 

colocada em segundo plano na estratégia dos partidos.  

No esquema proposto por Wolinetz, as duas dimensões privilegiadas pelo PFL antes da ascensão petista ao 

poder nacional eram o office-seeking e o vote-seeking. Mas a primeira delas era mais importante. O desempenho 

eleitoral servia com um instrumento, digamos assim, para garantir ao partido condições para pleitear espaço na base 

governista. Quando o PFL foi alijado do poder federal em decorrência da vitória petista de 2002, perdeu abruptamente 

uma das bases sobre as quais se sustentava o que, mais adiante, afetou também o desempenho do partido nas urnas. 

Criou-se assim um círculo vicioso do qual a legenda não conseguiu se livrar.  

Alijado do poder, o partido tentou se reciclar. Usando o esquema proposto por Wolinetz, pode-se dizer que o 

surgimento do DEM foi uma tentativa de reforçar a faceta vote-seeking do partido buscando uma nova base, formada 

pelos extratos médios da população urbana das médias e grandes cidades. Assim, pode-se dizer que, na passagem do 

PFL para DEM, o partido buscou se reformular migrando da combinação office e vote-seeking para vote e policy-

seeking. 

O declínio na oposição 

A passagem do PFL para a oposição foi o evento determinante para refundação do partido e para o surgimento 

do DEM. Segundo Lavareda “a refundação do PFL foi uma estratégia de sobrevivência na oposição” (entrevista ao 

autor). Para os dirigentes pefelistas estava claro que a transferência para a oposição colocaria a legenda diante de um 

desafio complicado. Afinal, desde que surgiu, o PFL sempre manteve relações próximas com o poder federal, tendo 

participado de todos os ministérios formados pelos presidentes que governaram o Brasil desde o final do governo 

militar até a ascensão de Lula.  

Nas entrevistas realizadas, surgiu com frequência a convicção de que a nova condição oposicionista assumida 

pelo PFL levaria o partido a perder terreno nas regiões onde era tradicionalmente mais forte, notadamente no Nordeste. 

Foi essa avaliação que impulsionou os dirigentes do partido a se empenhar na tarefa de recriar o partido, dar-lhe nova 

imagem e reposicioná-lo no mercado político eleitoral brasileiro de modo a transformá-lo em representante das camadas 

médias da população dos centros urbanos do Sul e Sudeste, ao invés dos grotões nordestinos. 

Segundo Lavareda, a refundação do PFL foi decorrente da constatação feita pelos dirigentes do partido de que 

o PFL “inevitavelmente declinaria no seu mercado tradicional, nos grotões no Nordeste, nas regiões menos 

desenvolvidas. (...) Sentiam isso a partir do avanço do Bolsa Família, do PT e dos partidos aliados ao PT nesses 

segmentos. Então havia de se fazer um trade-off entre essa fonte tradicional de votos do partido, que estava inevitável e 

progressivamente sendo tomada pelos principais adversários do PFL, havia que compensar esse declínio avançando no 

eleitorado dos centros urbanos grandes e médios. Para isso foi necessário o reposicionamento do partido, do ponto de 

vista do ideário e da imagem”. (entrevista ao autor) 

Nas entrevistas, o retrocesso no Nordeste foi citado como uma das razões que motivou os dirigentes a 

promover a refundação do partido. Segundo Saulo Queiroz, por exemplo, “o PFL se enfraqueceu por uma razão 

geográfica objetiva. Nosso grande reduto era o Nordeste, que virou reduto do Lula. O Lula no primeiro mandato ganhou 

o Nordeste. Nós fomos varridos do mapa político a partir do momento em que na última eleição [2006] não elegemos 

sequer um governador no Nordeste”. (entrevista ao autor) 
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O deputado José Carlos Aleluia (BA) confirmou a ideia do trade-off citada por Lavareda. “Eu, desde o começo 

do governo Lula, fiz uma previsão, um prognóstico que acabou se confirmando. O Democratas perderia espaço político 

no Norte e no Nordeste e ganharia espaço no Centro-Oeste, no Sul e até no Sudeste. Nessas próximas eleições [2010], o 

partido deve diminuir um pouco no Nordeste, mas deve crescer em São Paulo. Deve ir bem também em Santa Catarina 

e manter o espaço que tem no Paraná e no Rio Grande do Sul”. (entrevista ao autor) 

Tabela 1 - Deputados federais eleitos pelo PFL-DEM por região 
(% do total de cadeiras) 

  1986 1990 1994 1998 2002 2006 2010 

  Deputados Estaduais 

Norte 15,9 9,2 13,5 16,2 9,2 8,1 5,9 

Nordeste 38,4 27,9 26,1 20,8 17,9 14,4 7,3 

Sudeste 17,2 10,3 6,6 12,9 7,0 10,0 6,6 

Sul 12,8 10,1 8,7 16,2 10,7 10,1 9,4 

Centro Oeste 20,2 12,4 13,3 9,7 8,0 10,6 6,2 

Brasil 24,2 16,0 15,1 16,2 11,5 11,1 7,1 

  Deputados Federais 

Norte 28,6 12,3 12,3 26,2 16,9 13,8 9,2 

Nordeste 39,1 32,5 33,8 31,1 29,1 17,9 9,9 

Sudeste 14,8 7,1 9,5 14,5 10,1 8,9 6,1 

Sul 13,0 10,4 13,0 13,0 6,5 13,0 7,8 

Centro Oeste 24,4 14,6 7,3 12,2 14,6 7,3 12,2 

Brasil 24,2 16,5 17,3 20,5 16,4 12,7 8,4 

Fonte: Nicolau (2010) e TSE 

A previsão de Aleluia, contudo, não se cumpriu integralmente. De fato, o encolhimento do partido foi mais 

acentuado no Nordeste. Mas essa tendência não foi compensada em outras regiões. Ao contrário, conforme mostram as 

tabelas 1 e 2, desde 2002, a cada nova eleição, o desempenho do partido nas urnas foi cadente em praticamente todas as 

regiões. A Tabela 1 mostra o percentual de deputados federais e estaduais eleitos pelo partido em relação ao total de 

cadeiras em disputa desde 1986. Já a Tabela 2 traz o percentual de prefeitos e vereadores do PFL e do DEM. Nos dois 

casos, os resultados foram agregados por região. 

As tabelas mostram que os melhores momentos do PFL na disputa eleitoral ocorreram quando o partido estava 

aliado a governos bem avaliados na época em que aconteceram as eleições. Isso aconteceu em 1986, primeira eleição 

disputada pelo recém fundado PFL, quando estava associado ao governo Sarney o qual, embalado pelo efêmero sucesso 

do Plano Cruzado, gozava de elevada popularidade naquela ocasião. E voltou a se repetir em 1998, ano da reeleição de 

Fernando Henrique. Não foi possível obter dados sobre a eleição de vereadores e prefeitos agregados por região antes 

de 1996. Mas as informações disponíveis indicam que também em âmbito municipal o partido teve melhor desempenho 

nas urnas quando era o principal aliado do presidente Fernando Henrique Cardoso, ou seja, em 1996 e em 2000. 
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Tabela 2 - Vereadores e prefeitos eleitos pelo PFL-DEM por região 
(% do total de cadeiras) 

  1996 2000 2004 2008 

  Vereadores 

Norte 14,8 17,2 8,3 8,7 

Nordeste 23,0 19,7 11,2 9,2 

Sudeste 17,6 18,0 12,2 10,5 

Sul 10,8 12,3 5,8 7,7 

Centro Oeste 13,9 15,7 7,4 9,5 

Brasil 17,4 17,1 9,6 9,3 

  Prefeitos 

Norte 16,0 21,6 8,9 8,8 

Nordeste 24,0 24,8 23,2 8,6 

Sudeste 17,0 15,5 12,5 10,9 

Sul 9,4 13,3 7,2 6,6 

Centro Oeste 15,6 14,9 8,4 8,8 

Brasil 17,4 18,5 14,2 8,9 

Fonte: Nicolau (2010) e TSE 

A fase descendente do partido tem início na eleição de 2002, quando o partido havia rompido com o governo 

Fernando Henrique. 13 A eleição de Lula acabou por fechar definitivamente a porta do governo federal ao PFL. O 

senador Antônio Carlos Magalhães, ainda influente no partido, tentou se aproximar do novo governo, mas a maioria do 

PFL decidiu que a legenda deveria ficar na oposição. 

Segundo relato do senador Bornhausen, “em nota emitida em outubro de 2002, logo após a eleição, deve ter 

sido lá por 29 ou 30 de outubro, o PFL se colocou na oposição, o que desgostou alguns. Houve certa resistência. O 

próprio Antônio Carlos [Magalhães] queria retardar esse posicionamento. Mas foi uma nota firme. Porque, para mim, 

um princípio clássico da democracia é que quem ganha é governo e quem perde é oposição, a quem cabe fiscalizar o 

governo com responsabilidade”. (entrevista ao autor) 

Antônio Lavareda, na entrevista concedida, disse que essa não era necessariamente a única opção para o 

partido. “Haveria sempre a alternativa de participar do governo, como o PMDB fez, e também o PP e outros partidos 

tão ou mais conservadores que o PFL”, argumentou Lavareda. (entrevista ao autor) 

No entanto, o PFL não se acercou ao governo Lula e, assentado na oposição, o partido, como mostram as 

Tabelas 1 e 2, continuou a definhar a cada eleição que disputou desde então. Isso ocorreu de maneira quase ininterrupta 

em praticamente todas as regiões.  

                                                 
13 No começo de 2002, o PFL rompeu com o governo Fernando Henrique por causa da ação da Polícia Federal no 
escritório político de Roseana Sarney, pré-candidata do partido à Presidência da República. Na ocasião, a Polícia 
Federal encontrou R$ 1,3 milhão em espécie no cofre da empresa Lunus, de propriedade de Roseana e de seu marido. A 
origem do dinheiro não foi esclarecida. A exibição do dinheiro na mídia abalou a candidatura de Roseana, que desistiu 
da disputa pouco tempo depois. Os dirigentes do PFL acusaram o governo de ter usado deliberadamente a Polícia 
Federal para derrubar a candidatura de Roseana a fim de favorecer José Serra, pré-candidato do PSDB. 
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O recuo do PFL-DEM no Nordeste foi particularmente impressionante. Comparando-se 2010 a 1986, a 

participação do partido no total de deputados federais eleitos na região caiu 29,2 pontos percentuais. Se a base de 

comparação é 1998, a queda foi menor (21,2 pontos), mas não se pode dizer que tenha sido inexpressiva. Em termos 

absolutos, o partido perdeu 44 deputados federais na região desde 1986, e 32 desde 1998. Em 2010, elegeu apenas 15 

deputados no Nordeste. Quanto aos deputados estaduais, a redução foi de 29,2 pontos (base 1986), ou 106 deputados, e 

13,5 pontos (base 1998), o que equivale a 46 deputados.  

Na esfera municipal a história foi a mesma. O desempenho do PFL-DEM caiu de maneira mais acentuada no 

Nordeste. Entre 1986 e 2008, a participação dos vereadores pefelistas no total de eleitos no Nordeste caiu 13,8 pontos, o 

que equivale a 2.687 vereadores. No caso dos prefeitos, a queda foi de 15,4 pontos (250 prefeitos). 

Ainda com relação ao recuo no Nordeste, José Carlos Aleluia – um deputado baiano, ressalte-se –, comentou 

que “a classe dominante no Nordeste, os políticos da região, procuram o poder. Não estão em busca de ideias. São 

pragmáticos. Aproximar-se do governo é uma necessidade. Muitos municípios não conseguem sobreviver sem aderir ao 

poder”. (entrevista ao autor) 

Gustavo Krause, outro político nordestino entrevistado por nós, fez uma observação semelhante. Na entrevista, 

Gustavo Krause qualifica o governismo do sistema político brasileiro como “uma doença endêmica e epidêmica”. Disse 

que viu isso ocorrer de modo avassalador na “província”, referindo-se a Pernambuco, a partir do momento em que o PT 

chegou ao poder.  

O enfraquecimento decorrente da migração partidária 

A ideia de que a debilidade do PFL pós 2002 se deveu à passagem do partido para a oposição é amparada, em 

primeiro lugar, por números da migração partidária que afetou a legenda. A saída de dezenas de deputados do partido a 

partir de 2003 ajudou a acelerar o processo de encolhimento do partido. Cinquenta deputados federais deixaram o PFL-

DEM desde 2003. Trinta e nove abandonaram o partido na legislatura 2003-2006 e outros 11 na legislatura 2007-2010. 

Entre esses não estão incluídos três deputados que entraram e saíram do partido durante a legislatura de 2003 e outros 

quatro que fizeram o mesmo na legislatura de 2007. 

Número de deputados federais que deixaram o PFL nas Legislaturas de 2003 e 2007 
Gráficos 
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Fonte: Banco de Dados Legislativos do Cebrap.  
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Em 2002, o PFL elegeu 84 deputados federais, 21 a menos do que em 1998. Apesar de ter diminuído, era uma 

bancada expressiva. Perdia apenas para o PT, que elegeu 91 deputados, e superava a do PMDB (74 deputados) e do 

PSDB (71 deputados). Como mostram os gráficos 1.a e 1.b, entre a eleição e a posse, 9 deputados deixaram o PFL. 

Outros 13 fizeram o mesmo em 2003. No final de 2006, a bancada pefelista estava reduzida a 61 deputados. Ou seja, 

durante a legislatura que teve início em 2003, o PFL perdeu mais deputados em virtude do troca-troca partidário (39 

deputados) do que do resultado eleitoral (21 deputados, comparando-se o resultado da eleição de 1998 com a de 2002). 

A migração partidária também prejudicou o partido na legislatura seguinte, mas de maneira menos acentuada. 

O chamado “troca-troca” partidário costuma ser apresentado na literatura como um indício da precariedade do 

sistema partidário brasileiro (Melo 2004, Lamounier 2005). Evidenciaria a falta de identidade dos partidos brasileiros 

que, de modo geral, seriam carentes de feições programáticas e ideológicas próprias, tornando-se pouco distintos entre 

si, além de incapazes de gerar identidades sólidas com o eleitorado (Kinzo 2005). Tais características enfraqueceriam os 

elos entre os partidos e os políticos a eles filiados. O sistema de eleição proporcional com lista aberta e voto uninominal 

utilizado no Brasil também contribuiria para debilitar a fidelidade dos políticos aos partidos que o elegeram 

(Mainwaring 1999: 179-221, Ames 1995).14 

Tabela 3 - Destino dos deputados federais que deixaram o PFL 

Partidos de Destino 
Legislaturas 

2003 2007 Total 

PL/PR 14 5 19 

PTB 7 1 8 

PP 6 1 7 

PPS 3 0 3 

PMDB 1 2 3 

PSC 2 0 2 

PV 2 0 2 

PSB 1 1 2 

PSDB 2 0 2 

Sem partido 1 0 1 

PRB 0 1 1 

Total 39 11 50 

Fonte: Banco de Dados Legislativos do Cebrap. 15 

Freitas (2008), no entanto, tem uma visão menos negativa a respeito da migração partidária. Ela rejeita a tese 

de que a migração comprovaria a fragilidade dos partidos brasileiros. Refuta também a ideia de que o fluxo migratório 

dar-se-ia inequivocamente no sentido da adesão a legendas governistas. Contudo, a conclusão de Freitas sobre a não 

existência de um viés governista na migração partidária não se aplica ao PFL. A Tabela 3 mostra o destino dos 

deputados federais que deixaram o PFL desde 2003. 

 

                                                 
14 Essas visões negativas a respeito do sistema partidário brasileiro foram contestadas por vários trabalhos realizados 
nos últimos anos por cientistas políticos brasileiros. Para uma síntese de alguns esses trabalhos ver Ribeiro (2011: 31-
38). 
15 Agradeço a Andréa Freitas por ter me propiciado o acesso a esses dados. 



 16

Tabela 4 - Deputados federais eleitos e que deixaram o PFL, por estado 

  

2003 2007 

Eleitos Saíram % Eleitos Saíram % 

C. OESTE 6 1 17% 3 0 0% 

Distrito Federal 1 0 0% 2 0 0% 

Goiás 3 1 33% 1 0 0% 

M. G. do Sul 1 0 0% 0 0 - 

Mato Grosso 1 0 0% 0 0 - 

SUDESTE 18 10 56% 16 0 0% 

Espírito Santo 0 0 - 0 0 - 

Minas Gerais 7 4 57% 6 0 0% 

Rio de Janeiro 4 2 50% 5 0 0% 

São Paulo 7 4 57% 5 0 0% 

SUL 5 1 20% 10 2 20% 

Paraná 2 0 0% 5 0 0% 

R. G. do Sul 1 0 0% 2 0 0% 

Santa Catarina 2 1 50% 3 2 67% 

NORDESTE 44 20 45% 27 7 26% 

Alagoas 2 1 50% 2 1 50% 

Bahia 19 6 32% 13 5 38% 

Ceará 2 2 100% 0 0 - 

Maranhão 7 5 71% 2 0 0% 

Paraíba 1 1 100% 1 1 100% 

Pernambuco 5 2 40% 3 0 0% 

Piauí 4 2 50% 2 0 0% 

R. G. do Norte 2 1 50% 1 0 0% 

Sergipe 2 0 0% 3 0 0% 

NORTE 11 7 64% 9 2 22% 

Acre 0 0 - 0 0 - 

Amapá 0 0 - 1 0 0% 

Amazonas 3 2 67% 1 1 100% 

Pará 1 0 0% 2 0 0% 

Rondônia 1 1 100% 0 0 - 

Roraima 3 2 67% 2 0 0% 

Tocantins 3 2 67% 3 1 33% 

BRASIL 84 39 46% 65 11 17% 

Fontes: Nicolau (2010) e Banco de Dados Legislativos do Cebrap. 

Na Legislatura 2003, 92% dos deputados que deixaram o PFL se transferiram para legendas aliadas ou 

próximas ao governo Lula. Na Legislatura 2007, todos os deputados que deixaram o PFL se filiaram a partidos aliados 

ao governo Lula. 
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Provavelmente, o PFL teria perdido mais parlamentares caso decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) não 

tivesse suspendido o livre trânsito de detentores de cargos eletivos entre as legendas.16 

Em valores absolutos, a Bahia concentrou o maior número de deputados federais pefelistas migrantes. Foram 

seis na legislatura 2003 e outros cinco entre 2007 e 2009. Em segundo lugar, ficou o Maranhão. Em termos regionais, o 

Nordeste contribuiu com o maior número de dissidentes: 27, sendo 20 na legislatura 2003 e 7 na legislatura de 2007. 

Sudeste e Norte ficaram em segundo e terceiro lugar, com 10 e 9 deputados, respectivamente. Porém, ponderando o 

número de deputados migrantes pelo de deputados eleitos em cada estado e região, a Bahia e o Nordeste perdem a 

liderança. Em alguns estados – Ceará (2003), Paraíba (2003 e 2007) e Rondônia (2003), a taxa de transferência para 

outros partidos foi de 100%. Isto é, a bancada estadual pefelista reduziu-se a zero. Porém foram estados em que o PFL 

elegeu no máximo 2 deputados. Em termos regionais, a taxa de migração foi maior no Norte e no Sudeste, na legislatura 

2003, e no Nordeste, na legislatura 2007. 

O enfraquecimento nas bases tradicionais 

Outra maneira de vislumbrar os efeitos da transição do PFL para a oposição é analisar o desempenho do 

partido nas últimas três eleições municipais. Os dados eleitorais dessas eleições serão utilizados como subsídio para 

mostrar, por meio de uma análise descritiva de dados e também de modelos estatísticos, como o PFL foi perdendo força 

em seus redutos eleitorais mais tradicionais à medida que se distanciou do poder central. A escolha das eleições 

municipais para analisar os efeitos da passagem do PFL para a oposição decorre de dois fatores: 1) como o último – e 

único – candidato pefelista a presidente foi Aureliano Chaves em 1989, não há como utilizar a eleição presidencial 

como base para a análise do desempenho do eleitoral do PFL; 2) as eleições para a Câmara Federal e para o Senado 

também não são adequadas para os objetivos deste trabalho, pois não nos permite identificar com precisão a base 

eleitoral local dos candidatos eleitos pelo partido. 

Na primeira dessas eleições, em 2000, o PFL ainda era um partido governista. Nas duas últimas, 2004 e 2008, 

já havia passado à oposição. Em 2008, se apresentou nas urnas pela primeira vez como DEM, após passar pelo processo 

de refundação, que tinha como um de seus objetivos alcançar um eleitorado diverso do que, historicamente, votava no 

partido.  

A fim de avaliar os efeitos que a passagem à oposição acarretou à base eleitoral do PFL, partiu-se da hipótese 

de que há municípios com viés governista. O governismo é aqui definido em relação ao poder nacional. Ou seja, são 

considerados governistas os partidos que participavam da coligação que apoiava o governo federal na época da eleição. 

Como desdobramento dessa hipótese inicial, assumiu-se que os municípios tendentemente governistas 

possuem as seguintes características: 1) estão localizados principalmente no Nordeste; 2) são pequenos e pouco 

desenvolvidos; 3) sua economia é dependente do setor público. São características que definem o que se costuma 

chamar de “grotões”, cidades pequenas, pobres, dependentes de recursos públicos e localizadas nas regiões menos 

desenvolvidas do país. Três autores justificam esse perfil traçado para os municípios teoricamente governistas.  

                                                 
16 Em 27 de março de 2007, o TSE, em resposta a um questionamento proposto pelo PFL, sacramentou o entendimento 
de que os mandatos eletivos pertencem aos partidos. Consequentemente, a partir daquela data, políticos que se 
transferissem para outros partidos passaram a ficar sujeitos à perda de seus mandatos. A decisão do TSE foi confirmada 
posteriormente pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em 04 de outubro de 2010. 
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O primeiro deles é Victor Nunes Leal (1993 [1949]), para quem, os municípios com as feições acima 

apresentadas seriam os mais propensos a fazer parte da engrenagem político econômica analisada por ele, a qual 

atrelava os interesses dos mandatários políticos locais ao poder federal, com a intermediação do governo estadual. A 

situação político institucional, econômica, social e demográfica do país se alterou profundamente em relação à realidade 

que motivou o clássico estudo de Leal sobre o coronelismo no Brasil. A autonomia do poder local é provavelmente 

maior nos dias de hoje do que nas primeiras décadas do século passado, período estudado por Leal. E o eleitor, mesmo 

nos grotões, provavelmente está menos sujeito ao poder do mandatário político local. Assim, se os municípios com as 

características acima definidas ainda expressam a propensão de seguir os ventos políticos que sopram na esfera federal, 

os mecanismos que conectam o poder local ao nacional são certamente distintos dos descritos por Leal. Mesmo assim, a 

político-dependência do poder local em relação ao poder federal, fenômeno estudado pelo autor, ainda parece subsistir 

no Brasil contemporâneo e este artigo apresenta evidências nesse sentido. 

Já em Schwartzman (1982), essa político-dependência é apresentada como um fenômeno mais forte em certas 

regiões do país. Seria um desdobramento do débil desenvolvimento econômico dessas regiões e das características 

históricas das relações entre o mercado e o Estado ali desenvolvidas. Nessas regiões, essencialmente, de Minas Gerais 

para cima, as relações políticas predominantes seriam do tipo de “cooptação”, argumenta Schwartzman, e não de 

“representação”, a qual estaria mais presente apenas em São Paulo.  

O que a análise histórica sugere é que as elites regionais no Centro, Nordeste e, em certa medida, no 

Sul do país, tendem historicamente a se preocupar menos com a representação de seus interesses no 

centro político nacional do que com o seu acesso a posições de poder e prestígio em um regime 

político centralizado. Os esforços eventuais de autonomia local tendem geralmente a ser facilmente 

ou cooptados pelo centro, ou suprimido pelas elites locais com o apoio do governo central. (...) Um 

regime político baseado na centralização do poder e cooptação de setores mais ativos tende à 

excessiva burocratização e à política de distribuição de recursos entre clientelas eleitorais. 

(Schwartzman 1982: 158) 

A cooptação política é descrita por Schwartzman como um “sistema de participação política débil, dependente, 

controlado hierarquicamente, de cima para baixo” no qual a “participação política deixa de ser um direito e torna-se um 

benefício outorgado, em princípio revogável” e que tende a predominar em “contextos em que estruturas 

governamentais fortes e bem-estabelecidas antecedem historicamente os esforços de mobilização política de grupos 

sociais”. (Ibidem: 37) Assim, nesse sistema, “a administração pública é vista como um bem em si mesmo, e a 

organização governamental tem as características de um patrimônio a ser explorado e não de uma estrutura funcional a 

ser acionada para a obtenção de fins heterônimos” (Ibidem: 37-38) e “quanto mais íntima a participação do líder na 

burocracia governamental, maior sua força política, já que terá mais recursos para manter o controle de suas bases” 

(Ibidem: 39). 

Segundo Schwartzman, em decorrência de sua formação histórica, São Paulo tornou-se uma espécie de 

território resistente ao patrimonialismo. Por conta disso, em São Paulo, cuja pujança econômica, excetuando-se o 

período da República Velha, não se traduziu, até os anos 80, em força política proporcional na esfera de poder nacional, 

estariam concentradas forças sociais e políticas que, caso se tornassem hegemônicas no país, poderiam romper com o 

neopatrimonialismo.17 

                                                 
17 Fernando Henrique Cardoso (1975:72) fez uma avaliação semelhante à de Schwartzman. Ao comentar as perspectivas 
de evolução do PMDB a partir da vitória obtida pelo partido na eleição de 1974, Cardoso afirma que se o “PMDB 
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Parece que alguma forma de política de grupos de interesse (ou política de classe) está na raiz da 

maioria das versões contemporâneas de democracia política, e uma das conclusões que poderiam ser 

extraídas dessa análise seria por exemplo, que existiria somente uma forma de levar o Brasil para um 

sistema mais aberto de participação política: fomentar o papel de São Paulo na política nacional, ao 

longo de toda a sua estrutura de estratificação sócio-econômica, fazendo com que este sistema 

regional se expanda até predominar sobre as demais áreas do país, urbanas não-industriais e rurais. 

(Ibidem: 39) 

O próprio autor reconhece que esta proposição é simplista. Porém, de acordo com ele, é uma abordagem que 

abre um horizonte interessante para a análise do modelo político brasileiro.18 

Por fim, Zucco (2010), trabalhando com as eleições presidenciais de 1994 a 2010 chega à conclusão de que os 

eleitores dos municípios mais pobres e menos desenvolvidos do país parecem ter predisposição maior a votar no 

candidato governista, fenômeno que ele chama de “incumbency effect”. 

Incumbency, as it turns out, seems to have a conspicuous effect on electoral voting patterns. As first 

noted in Zucco Jr. (2008), all recent incumbent party candidates got a proportionally higher share of 

votes in poorer places while the reverse applies to the main party in opposition. This does not mean 

that the incumbent party candidate always wins elections in poorer places, as his average level of 

support can vary for many different reasons. It does suggest, however, that incumbents have a buit-in 

advantage in reaching these voters (Zucco 2010: 5)  

A conclusão de Zucco corrobora, portanto, a ideia de que municípios mais pobres tendem a apresentar viés 

governista, neste caso expresso na decisão de voto de seus eleitores na disputa presidencial. 

Evidências empíricas 

A análise descritiva dos dados relativos às eleições municipais de 2000, 2004 e 2008 leva em conta os números 

apresentados nas Tabelas 5, 6 e 7 abaixo. A Tabela 5 mostra o desempenho dos oito principais partidos brasileiros que, 

juntos, respondem por cerca de 90% dos prefeitos eleitos nas três eleições aqui consideradas. Os partidos foram 

divididos em governistas e não governistas.19 Na primeira coluna são apresentados os resultados gerais, isto é, 

                                                                                                                                                                  
quiser marchar no sentido de constituir-se como um grande partido de massas terá que aumentar a participação popular 
em seus quadros, vincular-se mais às organizações de base (...), ampliar sua capacidade de representar interesses grupais 
importantes (...) e, especialmente, terá que atualizar constantemente a temática e a perspectiva oposicionista, evitando 
os riscos óbvios da cooptação e da política de conchavos na cúpula. A efetividade destes quesitos requer e depende de 
um grau elevado de democracia interna e de um sistema de capilaridade entre o partido e as organizações da sociedade 
civil. Esta última, apesar das conhecidas e reais limitações à sua vigência numa sociedade como a brasileira, se tem 
chances de existir (como tem) é a partir de, ou sobretudo em, São Paulo, estado industrializado e urbanizado” (Cardoso 
1975:72, grifos meus). 
18 A chegada de Fernando Henrique Cardoso e de Lula à presidência quebrou esse paradigma apontado por 
Schwartzman. Com eles e seus respectivos grupos políticos, São Paulo alcançou o centro do poder nacional. Essa 
novidade oferece uma boa oportunidade a quem se dispuser a atualizar e, de certa forma, testar a análise de 
Schwartzman. A pergunta a ser respondida é: a chegada de São Paulo ao poder foi suficiente para, nos termos propostos 
por Schwartzman e por Cardoso (1975), fazer com o que modelo de representação finalmente se tornasse hegemônico 
no país, ou, ao contrário, o modelo de cooptação continua relevante? 
19 Para a distinção entre partidos governistas e não governistas, utilizamos a classificação apresentada na Tabela B.1 da 
dissertação de Freitas (2008: 120-124). A única diferença é o PTB ao final do governo Fernando Henrique Cardoso, que 
Freitas classifica como oposição e eu como governista. Decidi situar o PTB no campo governista em 2000 porque este 
partido, à exceção dos dois últimos anos, apoiou fortemente o governo Fernando Henrique desde o início. E mesmo no 
final, a semelhança das votações de sua bancada no Congresso em relação à posição adotada pelo PSDB continuou 
elevada (78%, segundo cálculo de Freitas). 
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considerando-se o total de municípios para os quais foi possível encontrar os dados selecionados. Na segunda coluna, 

foram destacados apenas os municípios com menos de 20 mil habitantes. Na terceira, os municípios localizados no 

Nordeste. Na quarta, os municípios de IDH (Índice de Desenvolvimento Humano)20 baixo, assim definidos como os que 

possuíam IDH abaixo da média menos um desvio padrão (IDH menor do que 0,616). Na quinta coluna, estão 

contemplados os municípios de maior relação entre a contribuição da administração pública para o PIB municipal 

(APU) e o valor total do próprio PIB do município (APU/PIB) 21. Neste caso, foram selecionados os municípios com 

APU/PIB superior a 0,403 (média mais um desvio padrão calculados a partir da série completa).22  

Mas qual é a relevância dos municípios pouco populosos, de baixo IDH e elevada relação APU/PIB no 

conjunto do eleitorado brasileiro? No contexto nacional, notadamente em relação às duas últimas características, de fato 

não são muito relevantes. Os municípios com menos de 20 mil habitantes abrigam 19,9% de toda a população nacional. 

Para os de baixo IDH e elevada APU/PIB, o percentual cai expressivamente para 9,4% e 7,6%, respectivamente. 

Portanto, em termos nacionais, pode-se dizer que o controle do poder nesses municípios não é muito importante. A 

conclusão se altera, no entanto, se restringirmos nossa análise apenas ao Nordeste. Considerando somente as cidades 

nordestinas, a população dos municípios com menos de 20 mil habitantes corresponde a 25,5% do total da região. A 

diferença em relação à esfera nacional é ainda mais acentuada para o IDH e APU/PIB. No Nordeste, a participação sobe 

para 30,2% e 19,7%, respectivamente. Ou seja, no Nordeste, os municípios que possuem as características que 

selecionamos respondem por 20% a 30% de todo o eleitorado (assumindo que há plena correspondência entre número 

de habitantes e de eleitores). Não é uma parcela desprezível, nem para as disputas majoritárias, nem para as 

proporcionais. 

                                                 
20 Os valores do IDH são referentes a 2000, último ano em que esta informação está disponível a nível municipal. 
21 Para comentários a respeito do valor agregado da administração pública para o PIB municipal, ver páginas 45 a 48 de 
relatório do IBGE, “Análise dos resultados – Produto Interno Bruto dos Municípios (2004-2008)”, 
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/pibmunicipios/2004_2008/comentarios.pdf. 
22 A variável relação APU/PIB para os municípios, até onde sabemos, está sendo utilizada pela primeira vez neste 
trabalho. Não há, portanto, um parâmetro estabelecido para definir a partir de qual valor pode-se dizer que esta relação é 
alta. Quanto ao IDH, no Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD de 2010, os países de IDH abaixo de 0,470 
foram considerados de “desenvolvimento humano baixo”. Contudo, apenas um município brasileiro possui IDH inferior 
a 0,470. Esse, portanto não é um parâmetro que podemos aplicar ao nosso trabalho. Assim, na falta de parâmetros 
conhecidos e utilizáveis, escolhemos um critério puramente estatístico para definir o que para nós significa IDH baixo e 
relação APU/PIB elevada. 
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Tabela 5 - Resultado das eleições municipais, geral e por segmentos 
2000 

  GERAL 
(I) 

- 20 MIL 
HABITANTES 

(II) 

NORDESTE 
(III) 

IDH BAIXO 
(IV) 

APU/PIB ALTO 
(V) 

  N = 5491 N = 4006 N = 1776 N = 1132 N = 1096 
PFL 1018 18.5% 795 19.8% 439 24.7% 280 24.7% 267 24.4%
PSDB 978 17.8% 701 17.5% 288 16.2% 180 15.9% 179 16.3%
PMDB 1244 22.7% 961 24.0% 353 19.9% 238 21.0% 241 22.0%
PP 601 10.9% 463 11.6% 147 8.3% 108 9.5% 99 9.0%
PTB 396 7.2% 280 7.0% 128 7.2% 85 7.5% 79 7.2%
GOVERNISTAS 4237 77.2% 3200 79.9% 1355 76.3% 891 78.7% 865 78.9%
PT 186 3.4% 92 2.3% 21 1.2% 9 0.8% 17 1.6%
PDT 280 5.1% 191 4.8% 46 2.6% 35 3.1% 39 3.6%
PL 233 4.2% 167 4.2% 102 5.7% 63 5.6% 52 4.7%
PSB 133 2.4% 75 1.9% 70 3.9% 33 2.9% 45 4.1%
NÃO 
GOVERNISTAS 832 15.2% 525 13.1% 239 13.5% 140 12.4% 153 14.0%

TOTAL 5069 92.3% 3725 93.0% 1594 89.8% 1031 91.1% 1018 92.9%
2004 

  GERAL - 20 MIL 
HABITANTES NORDESTE IDH BAIXO APU ALTO 

  N = 5491 N = 3934 N = 1776 N = 1133 N = 1095 
PT 407 7.4% 258 6.4% 65 3.7% 49 4.3% 54 4.9%
PDT 302 5.5% 217 5.4% 46 2.6% 37 3.3% 41 3.7%
PSB 173 3.2% 118 2.9% 106 6.0% 64 5.7% 77 7.0%
PMDB 1041 19.0% 780 19.5% 353 19.9% 175 15.5% 162 14.8%
PP 538 9.8% 409 10.2% 122 6.9% 69 6.1% 69 6.3%
PL 376 6.8% 278 6.9% 102 5.7% 100 8.8% 100 9.1%
PTB 419 7.6% 303 7.6% 132 7.4% 96 8.5% 91 8.3%
GOVERNISTAS 3256 59.3% 2363 59.0% 926 52.1% 590 52.1% 594 54.2%
PFL 782 14.2% 594 14.8% 411 23.1% 248 21.9% 222 20.3%
PSDB 867 15.8% 602 15.0% 232 13.1% 148 13.1% 154 14.1%
NÃO 
GOVERNISTAS 1649 30.0% 1196 29.9% 643 36.2% 396 35.0% 376 34.3%

TOTAL 4905 89.3% 3559 88.8% 1569 88.3% 986 87.1% 970 88.5%
2008 

  GERAL - 20 MIL 
HABITANTES NORDESTE IDH BAIXO APU ALTO 

  N = 5488 N = 3869 N = 1774 N = 1131 N = 1094 
PT 552 10.1% 338 8.4% 134 7.5% 87 7.7% 83 7.6%
PDT 347 6.3% 230 5.7% 124 7.0% 88 7.8% 56 5.1%
PSB 309 5.6% 213 5.3% 205 11.5% 108 9.5% 120 10.9%
PMDB 1182 21.5% 864 21.6% 331 18.6% 207 18.3% 203 18.5%
PP 538 9.8% 410 10.2% 118 6.6% 84 7.4% 85 7.8%
PL/PR 376 6.8% 277 6.9% 124 7.0% 88 7.8% 102 9.3%
PTB 407 7.4% 297 7.4% 180 10.1% 122 10.8% 118 10.8%
GOVERNISTAS 3711 67.6% 2629 65.6% 1216 68.5% 784 69.3% 767 70.0%
PFL 491 8.9% 365 9.1% 155 8.7% 93 8.2% 98 8.9%
PSDB 798 14.5% 550 13.7% 197 11.1% 131 11.6% 131 12.0%
NÃO 
GOVERNISTAS 1289 23.5% 915 22.8% 352 19.8% 224 19.8% 229 20.9%

TOTAL 5000 91.1% 3544 88.5% 1568 88.3% 1008 89.0% 996 90.9%
Fontes: TSE (resultados eleitorais) e IBGE (população, IDH e PIB municipal). 

Feita essa consideração, será analisada em primeiro lugar a situação do PFL ilustrada nas tabelas. Em 2000 e 

em 2004 nota-se nitidamente que o desempenho do partido é bem melhor nos municípios caracterizados como de viés 

potencialmente governista (menos de 20 mil habitantes, nordestinos, IDH baixo e APU alto) do que no conjunto de 

todos os municípios. Em 2000, o PFL conseguiu eleger 18,5% dos prefeitos de todas as cidades do país. Já entre os 
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municípios do menos de 20 mil habitantes, conquistou 19,8% das prefeituras em disputa. E o desempenho do partido foi 

ainda melhor no Nordeste, onde conseguiu eleger 24,7% do total de prefeitos, e nos segmentos IDH baixo e APU 

elevado, 24,7% e 24,4% dos prefeitos eleitos, respectivamente. 

Tabela 6 - Desempenho relativo dos partidos nas eleições municipais 

  2000 
  -20 MIL HABITANTES (I) NORDESTE (II) IDH BAIXO (III) APU/PIB ALTO (IV) 
PFL 1,07 1,33 1,33 1,31 
PSDB 0,98 0,91 0,89 0,92 
PMDB 1,06 0,88 0,93 0,97 
PP 1,06 0,76 0,87 0,83 
PTB 0,97 1,00 1,04 1,00 
GOVERNISTAS 1,04 0,99 1,02 1,02 
PT 0,68 0,35 0,23 0,46 
PDT 0,94 0,51 0,61 0,70 
PL 0,98 1,35 1,31 1,12 
PSB 0,77 1,63 1,20 1,70 
NÃO GOVERNISTAS 0,86 0,89 0,82 0,92 
  2004 
  -20 MIL HABITANTES NORDESTE IDH BAIXO APU ALTO 
PT 0,87 0,49 0,58 0,66 
PDT 0,98 0,47 0,59 0,68 
PSB 0,93 1,89 1,79 2,23 
PMDB 1,03 1,05 0,82 0,78 
PP 1,04 0,70 0,62 0,64 
PL 1,01 0,84 1,29 1,33 
PTB 0,99 0,97 1,11 1,09 
GOVERNISTAS 0,99 0,88 0,88 0,91 
PFL 1,04 1,62 1,54 1,42 
PSDB 0,95 0,83 0,83 0,89 
NÃO GOVERNISTAS 0,99 1,21 1,16 1,14 
  2008 
  -20 MIL HABITANTES NORDESTE IDH BAIXO APU ALTO 
PT 0,84 0,75 0,76 0,75 
PDT 0,91 1,10 1,23 0,81 
PSB 0,94 2,05 1,70 1,95 
PMDB 1,00 0,87 0,85 0,86 
PP 1,04 0,68 0,76 0,79 
PL/PR 1,01 1,02 1,14 1,36 
PTB 1,00 1,37 1,45 1,45 
GOVERNISTAS 0,97 1,01 1,02 1,04 
DEM 1,02 0,98 0,92 1,00 
PSDB 0,94 0,76 0,80 0,82 
NÃO GOVERNISTAS 0,97 0,84 0,84 0,89 

Em 2004, o resultado geral do partido declina na comparação com a eleição anterior. O percentual de prefeitos 

eleitos pelo PFL no total de municípios cai para 14,2%, percentagem praticamente igual à obtida nos municípios com 

menos de 20 mil (14,8%). Contudo, a discrepância entre esses resultados e a performance no Nordeste, nos municípios 

de IDH baixo e APU alto se acentuou. Nesses últimos três segmentos, o PFL conquistou 23,1%, 21,9% e 20,3% das 

prefeituras, respectivamente.  

Em 2008, já como DEM, as características da performance do partido nas eleições municipais se alteraram 

drasticamente. O primeiro ponto a destacar é a queda acentuada do total de prefeitos eleitos pelo partido, movimento 

que já se vislumbrava em 2004. A novidade é que essa queda ocorre principalmente nos segmentos nos quais, até então, 
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o partido se saia melhor, isto, as cidades menores, localizadas no Nordeste, pouco desenvolvidas e muito dependentes 

do setor público. O desempenho do partido tornou-se praticamente uniforme. Deixou de haver diferença entre a sua 

participação no total de prefeitos eleitos e a verificada nos segmentos destacados. Isso pode ser mais bem visualizado na 

Tabela 6 a qual apresenta um índice que compara o desempenho relativo dos partidos no total de municípios e nas 

amostras selecionadas segundo os critérios já explicados. Esse índice foi obtido por meio da divisão do percentual 

representativo da participação dos partidos em cada um dos segmentos pelo percentual obtido no total das prefeituras. 

Assim, os números da coluna I da Tabela 6 foram obtidos por meio da divisão da coluna II pela coluna I da Tabela 5; os 

da coluna II da Tabela 6 são resultantes da divisão da coluna III pela coluna I da Tabela 5, e assim sucessivamente. 

Quanto mais próximos de 1 forem os números da Tabela 6, mais uniforme foi o desempenho do partido. Se o índice for 

maior do que 1, significa que a legenda se sai melhor nos municípios que qualificamos como de viés governista do que 

no conjunto geral. Ocorre o inverso quando o índice é menor do que 1. Neste caso, o desempenho do partido é 

relativamente melhor nos municípios não caracteristicamente governistas. 

No caso do PFL, os índices quase sempre estão significativamente acima de 1 em 2000 e 2004 (a exceção 

ocorre no grupo de municípios com menos de 20 mil habitantes), mas praticamente se igualam a 1 em 2008, o que 

demonstra que o partido, oito anos após ter se afastado do poder, enfraqueceu-se especialmente em sua tradicional base 

política, composta pelos municípios nordestinos, pouco desenvolvidos e dependentes do setor público. A queda de 

rendimento foi generalizada. Porém, foi mais aguda justamente onde o partido era, até então, mais forte. 

Os números relativos aos demais partidos, embora indiquem que as categorias governista ou não governista 

explicam apenas parcialmente o desempenho das legendas nas eleições municipais, corroboram a ideia de que um 

partido tende se sair melhor nos municípios de viés governista quando faz parte da coligação que sustenta o governo 

federal. Os casos do PSDB, PT e PSB subsidiam essa afirmação. 

Quanto ao PSDB e ao PT, os números mostram que essas duas legendas, ao contrário do PFL, são 

relativamente mais fracas nos grupos de municípios selecionados (- 20 mil habitantes, Nordeste, IDH baixo e APU/PIB 

alto). Seus índices ficaram consistentemente abaixo de 1 independentemente de estarem ou não no poder nacional. Isto 

certamente é decorrência da gênese dos dois partidos, que nasceram e se desenvolveram tendo como principal base a 

região Sudeste, principalmente o estado de São Paulo. Os índices são especialmente modestos para o PT, cujo 

desempenho é marcantemente ruim nos municípios que fazem parte dos segmentos destacados nas Tabelas 5 e 6. 

Os números da Tabela 6 mostram, no entanto, que os índices do PT subiram nas eleições de 2004 e 2008 e se 

aproximaram de 1, enquanto os do PSDB caíram e se tornaram ainda mais distantes de 1. Ou seja, após o PT ter 

substituído o PSDB na Presidência da República, aumentou a força eleitoral do petismo nos municípios menores, 

nordestinos, pouco desenvolvidos e dependentes do setor público, ao passo que o PSDB perdeu espaço nesses 

municípios, não tanto quanto o PFL, mas ainda assim de maneira significativa. 

Observe-se agora o que aconteceu com o PSB. Os socialistas, assim como os pefelistas, sempre tiveram 

desempenho melhor nos municípios do Nordeste, de baixo IDH e alto APU/PIB. Seus índices sempre ficaram acima de 

1. Porém, de 2000 para 2004 e 2008, ou seja, depois de o PSB ter chegado ao poder federal como um dos principais 

aliados do PT, quase todos os seus índices subiram e se distanciaram ainda mais de 1. Isso significa que o PSB se 

tornou ainda mais forte nos municípios que qualificamos como governistas. 
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Os índices do PT, do PSDB e, em especial, do PFL mostram que a mudança no perfil do desempenho desses 

partidos nas eleições municipais acentuou-se de 2004 para 2008. Isso indica que 2004 pode ter sido uma eleição de 

transição para a nova conformação política decorrente da chegada do PT ao poder. Essa eleição ocorreu apenas um ano 

e nove meses após a posse do presidente Lula na Presidência da República, tempo insuficiente para influenciar 

significativamente o balanço de poder na esfera municipal. Ademais, em 2004, o Bolsa Família, programa que 

seguramente deu grande impulso à popularidade de Lula e de seu governo nos municípios menos desenvolvidos e no 

Nordeste, dava ainda os seus primeiros passos. Como ilustraram as declarações de dirigentes do PFL presentes neste 

artigo, foi justamente a partir de 2004 que o PT e seus aliados começaram a avançar mais fortemente sobre a base 

eleitoral tradicional do partido.  

O melhor desempenho relativo do PT – na verdade, mais de Lula do que do PT – junto ao eleitorado mais 

pobre se manifestou com nitidez na eleição presidencial de 2006, como destacam Singer (2009) e Zucco (2008 e 2010). 

Ambos concordam que o Bolsa Família e a política de aumento real do salário mínimo adotada por Lula – Singer 

destaca também o crédito consignado – foram importantes para que o petista conquistasse apoio dos eleitores mais 

pobres. Mas Singer lança mão também de um argumento de cunho sociológico para explicar a ampliação do lulismo nas 

camadas de renda mais baixa. Segundo ele, a manutenção da ordem econômica e social durante o governo Lula foi 

fundamental para a adesão do que ele chama de “subproletariado” ao lulismo, pois este segmento seria avesso à 

crispação social. Já Zucco, no paper de 2010, destaca, como já vimos, a importância do viés governista existente nas 

regiões mais pobres do país. Para ele, o fato de Lula ter ido relativamente melhor nessa parcela do eleitorado não é uma 

novidade. É a mera repetição do “incumbency effect”. O não usual, segundo Zucco, foi o desempenho de Lula entre os 

habitantes mais pobres das regiões mais desenvolvidas do país, para os quais haveria evidências de que historicamente 

apresentam viés anti-governista. Embora diferentes, as explicações de Singer e Zucco não são antagônicas. Podem ser 

consideradas complementares. E ambos estão de acordo que, de 2002 para 2006, houve mudança da base de votação de 

Lula, que se tornou proporcionalmente maior nas áreas mais pobres do país e entre os eleitores de menor renda. Nas 

eleições locais, esse fenômeno parece ter se manifestado com força apenas em 2008, o que se pode visualizar a partir da 

análise dos índices do PT, PSDB e PFL apresentados na Tabela 6. 

Tabela 7 – Prefeitos eleitos por partidos governistas e não governistas no Nordeste 
  2000 2004 2008 2004-2000 2008-2004 2008-2000 
PFL/DEM 439 411 154 -28 -257 -285 

PSDB 288 232 197 -56 -35 -91 

TOTAL 727 643 351 -84 -292 -376 

PT 21 65 134 44 69 113 

PSB 70 107 206 37 99 136 

PDT 46 54 124 8 70 78 

PCdoB 1 7 36 6 29 35 

PL/PR 102 142 124 40 -18 22 

TOTAL 240 375 624 135 249 384 

Fonte: TSE 

Por fim, para encerrar a análise descritiva dos dados, o recuo do PFL/DEM e do PSDB no Nordeste e o avanço 

concomitante e proporcional dos partidos que passaram a ser governistas a partir de 2003 (PT, PSB, PCdoB e PL/PR) 

são bastante visíveis na Tabela 7, a qual apresenta o total de prefeituras conquistadas por esses partidos nas últimas três 

eleições locais. Em 2008, quando parece ter ocorrido de maneira mais significativa o ajuste do poder político municipal 
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à substituição do PSDB pelo PT na Presidência da República, o número de prefeituras perdidas por PSDB e PFL/DEM 

foi praticamente igual às conquistadas pelos novos governistas. Como se pode ver na última coluna da Tabela 7, a 

diferença foi de apenas 8 prefeituras. PT e PSB foram os que mais se aproveitaram do enfraquecimento de PFL/DEM e 

PSDB na região. Somados, esses dois partidos ganharam 249 prefeituras na região.  

Testes de média para as variáveis população, IDH e APU/PIB também indicam que há diferença entre o 

desempenho dos partidos governistas e não governistas nesses segmentos. Os testes foram feitos para todos os partidos 

e, posteriormente, apenas para o PFL/DEM, quando este fazia parte da coligação governista e após ter ido para a 

oposição. A eleição de 2004 foi excluída da amostra, pois, como foi argumentado acima, parece ter sido uma eleição de 

transição. Os resultados estão na Tabela 8. Os testes mostraram de maneira estatisticamente consistente que, tanto para 

o conjunto dos partidos, como para o PFL: 1) a média da população dos partidos governistas é menor do que a dos não 

governistas; 2) o IDH dos governistas é menor; 3) a relação APU/PIB é maior para os governistas. 

Tabela 8 - Testes de média, partidos governistas e não governistas 

  IDH População APU/PIB 

  Governistas Não 
governistas Governistas Não 

governistas Governistas Não 
governistas 

Todos os 
partidos 0,698** 0,702** 28.562* 41.101* 0,266* 0,260* 

PFL/DEM 0,677* 0,701* 23.135*** 45.009*** 0,292* 0,266* 
    * Significativo a 1%. 
    ** Significativo a 5%. 
    *** Significativo a 10%. 

Serão apresentados agora os modelos estatísticos. A variável dependente é o desempenho dos partidos – 

medido pela eleição de seu candidato e não pela quantidade de votos obtidos pelo partido – nos pleitos 2000 e 2008. 

Pelas razões já explicadas, foram excluídos da amostra os dados da eleição de 2004. Como o objetivo é avaliar o efeito 

da mudança do status dos partidos – de governista para não governista e vice-versa –, foram excluídas também as 

prefeituras conquistadas pelo PMDB, PP e PTB pois a condição desses partidos não se alterou na transição do governo 

tucano para o petista. Eram e continuaram sendo partidos governistas. Assim, para fins dos modelos estatísticos aqui 

apresentados, apenas PSDB e PFL foram considerados governistas em 2000, enquanto PT, PSB, PDT e PL/PR são os 

não governistas. Já a partir de 2004, invertem-se essas condições: PT, PSB, PDT e PL/PR são governistas e PSDB e 

DEM passam a ser não governistas. Os partidos foram tratados como uma variável binária. Foi atribuído valor 1 para os 

governistas e 0 para os não governistas. As variáveis independentes do modelo são: 1) a população do município; 2) 

IDH municipal; 3) relação APU/PIB; e 3) uma dummy de localização regional do município: 1 para os municípios 

nordestinos e 0 para os demais.  

Os dados foram tratados por modelos estatísticos de tipo probit.23 No primeiro deles estão presentes todas as 

variáveis. Nos modelos seguintes foram testadas apenas uma variável por vez, acompanhada da constante. Em todos os 

modelos, as variáveis apresentam coeficientes com os sinais esperados, com exceção da variável APU/PIB no Modelo 

1. Os coeficientes indicam que há relação inversa entre o desempenho dos partidos governistas e (a) o tamanho da 

população dos municípios (Modelo 5) e (b) o valor do IDH (Modelos 1 e 2). Ou seja, quanto menor e menos 

desenvolvido for o município, maior a chance de um partido governista eleger o prefeito. Os coeficientes mostram que a 

relação é direta nos casos da dummy regional (Modelo 3) e do APU/PIB (Modelo 4). Isto significa que, a chance de um 

                                                 
23 Para análise sobre as aplicações e características deste tipo de modelo ver Wooldridge (2003: 554-565). 
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partido governista eleger o seu candidato a prefeito é maior nos municípios localizados no Nordeste e com elevada 

relação APU/PIB. São resultados coerentes com os números apresentados nas Tabelas 5 e 6 e também com os teste de 

média. 

Tabela 9: Resultados modelos estatísticos 

 Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 

Constante 1,103* 
(0,292) 

1,036* 
(0,133) 

0,064* 
(0,019) 

-0,039* 
(0,034) 

0,127* 
(0,016) 

IDH -1,386* 
(0,361) 

-1,319* 
(0,189) -- -- -- 

População -8,89e-08 
(6,72e-08) -- -- -- -1,95e-08* 

(9,77e-08) 

APU/PIB -0,540 
(0,177) -- -- 0,588* 

(0,113) -- 

Dummy regional 0,006 
(0,047) -- 0,162* 

(0,032) -- -- 

  N = 6.612 
  OBS: valores em parênteses indicam o desvio padrão das variáveis. 
  * Significativo a 1%. 

No modelo com todas as variáveis (Modelo 1), apenas o coeficiente da variável IDH foi estatisticamente 

significante. Uma possível explicação para a insignificância estatística dos coeficientes das variáveis população, dummy 

regional e APU/PIB no Modelo 1 é a existência de multicolinearidade entre elas e entre essas e o IDH. Se há 

multicolinearidade, não se sustenta o pressuposto de independência entre as variáveis exógenas. Assim, embora 

conjuntamente, as variáveis expliquem o modelo, individualmente são estatisticamente insignificantes.24 

A mais forte indicação de que há multicolinearidade entre essas variáveis é o fato de seus coeficientes, ao 

contrário do modelo completo (Modelo 1), terem se mostrado estatisticamente significativos quando cada uma delas foi 

tratada isoladamente (Modelos 3, 4 e 5). Outra indicação de que há multicolinearidade entre essas variáveis é que 89,2% 

dos municípios definidos como de IDH baixo (menor que 0,616) estão localizados no Nordeste e 76,3% dos municípios 

de APU/PIB alto (maior que 0,403) também são nordestinos. Ou seja, a grande maioria dos municípios com tais 

características está no Nordeste. Os números da Tabelas 5 e 6 também mostram evidências de que há multicolinearidade 

pelo menos entre as variáveis Nordeste, IDH e APU/PIB. Nas tabelas, é possível verificar que os percentuais e os 

índices da maioria dos partidos são bastante semelhantes para o Nordeste, IDH baixo e APU/PIB alto. Por exemplo, os 

percentuais do PFL nesses segmentos foram, respectivamente, de 24,7%, 24,7% e 24,4% em 2000; 23,1%, 21,9% e 

20,3% em 2004; e de 9,1%, 8,7% e 8,2% em 2008. Esse padrão de semelhança se repete para a maioria dos demais 

partidos.  

Feitas essas considerações a respeito da multicolinearidade, pode-se dizer que os resultados dos modelos 

estatísticos parecem bastante robustos, especialmente para o IDH. Estão também alinhados com os exercícios 

estatísticos realizados por Zucco (2010), os quais o levaram a concluir que o candidato presidencial incumbente, nas 

eleições de 1994 a 2010, sempre se saiu relativamente melhor nos municípios de menor IDH. 

Sumarizando as conclusões que podem ser extraídas a partir da analise descritiva dos dados apresentados nas 

Tabelas 5, 6 e 7 dos testes de média e dos modelos estatísticos, pode-se afirmar que: 

1) os partidos governistas têm melhor desempenho eleitoral nos municípios menos desenvolvidos 

(IDH baixo), economicamente mais dependentes do setor público (relação APU/PIB alta), 

                                                 
24 A respeito dos efeitos da multicolinearidade sobre regressões múltiplas, ver Wooldridge (2003: 97-100). 
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localizados no Nordeste e menos populosos. As indicações são mais robustas para o IDH e menos 

para a população; 

2) consequentemente, pode-se inferir que certos municípios possuem viés governista; 

3) há evidências de que a eleição de 2004 foi de transição. O ajuste local à chegada do PT ao poder 

federal parece ter ocorrido de maneira mais significativa apenas em 2008; 

4) a transição do PFL para a oposição acarretou acentuado declínio do desempenho do partido nos 

municípios que parecem ter viés governista. 

Tais conclusões reforçam a avaliação de que os dois movimentos que provocaram o enfraquecimento do 

partido – a saída de parlamentares e o mau desempenho eleitoral nas cidades de perfil governista – estavam 

interconectados e se retroalimentaram. Afinal, ambos ocorreram com mais intensidade no Nordeste, onde o PFL foi 

mais forte durante a sua fase governista. 

Considerações finais 

O anúncio de que o PFL mudaria de nome foi recebido com indisfarçável enfado pela imprensa política 

nacional. O sentimento era justificado. Não era a primeira vez que se assistia no Brasil a um partido em crise tirar da 

manga a carta da mudança de nome, como se isso, num passe de mágica, pude-se resolver as dificuldades da legenda. 

Tal estratégia foi especialmente usual na trajetória do atual PP, com quem o PFL partilha uma raiz histórica comum. 

São galhos da mesma árvore: a outrora poderosa ARENA – que chegou a ser classificada nos anos 70 por seu então 

presidente, Francelino Pereira, como o "maior partido do Ocidente" – esteio político dos governos militares entre 1965 e 

1979. Antes de ser PP, o partido foi PDS, PPR e PPB. Portanto, até pelo exemplo dado por seu primo próximo, digamos 

assim, era inevitável a sensação de déjà vu diante da notícia de que o PFL também trocaria de nome.  

Além de tédio, o anúncio da troca de nome suscitou também um comentário frequente. Dizia-se amiúde que a 

operação seria apenas uma “jogada de marketing” dos dirigentes do partido que o estariam “repaginando” a fim de 

camuflar o seu pecado original – o apoio ao regime militar – e outras nódoas acumuladas ao longo de sua existência. De 

fato, um dos objetivos do chamado processo de refundação do PFL foi sim apagar a sua ligação com a ditadura militar 

de 64. Pretendia-se também dar ao partido uma nova imagem pois, como mostrou fartamente a pesquisa realizada pela 

MCI, a opinião da maioria da opinião pública a respeito do PFL era francamente negativa. Portanto, de certa maneira, 

foi realmente uma jogada de marketing. Mas essa é apenas a face mais evidente desse processo que, como tentamos 

mostrar neste texto, apresenta contornos mais interessantes a serem explorados. 

A chave para ir além da abordagem “apenas uma jogada de marketing” está no evento que levou os dirigentes 

pefelistas a se empenharem no processo de refundação do partido. Esse evento foi a eleição de Lula para a Presidência 

da República e a conseqüente chegada do PT ao poder federal. Foi um acontecimento marcante para o país e também 

decisivo para a trajetória do PFL, que, pela primeira vez em sua história, viu-se desabrigado do poder nacional. A 

hipótese central deste trabalho é justamente a ideia de que a passagem do PFL para a oposição foi o fator desencadeador 

do processo de refundação do partido, o qual culminou no surgimento do DEM, e também do declínio do partido nos 

anos que se seguiram.  
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Para sustentar a hipótese, foram mostradas evidências de a passagem para a oposição provocou estragos 

profundos ao PFL. O efeito mais imediato foi a perda de parlamentares eleitos pelo partido que, em sua grande maioria 

– muitos antes mesmo da posse – rumaram para legendas aliadas ao governo petista. A esse movimento inicial seguiu-

se o progressivo encolhimento eleitoral do partido. Nos dois casos, a perda foi maior no Nordeste, região onde o PFL 

era mais forte, mas que também parece ser uma área especialmente sujeita à influência do governismo federal. 

A partir dos dados das eleições para prefeito em 2000, 2004 e 2008, foram encontradas evidências de que as 

condições governista e não governista, definidas em função do grupo que ocupa o poder nacional, estão relacionadas a 

perfis diferentes de desempenho dos partidos nas disputas municipais. Os partidos governistas parecem se sair 

relativamente melhor nos municípios de menor população, menos desenvolvidos, mais economicamente dependentes do 

setor público e localizados no Nordeste.  

Para usar uma expressão empregada por Zucco (2010: 3), que, embora trabalhe com dados das eleições 

presidenciais, chegou a resultado semelhante, esse “pro-government bias in poor places in the country (...) remains an 

empirical regularity in search of a theory”. 

Naturalmente, não tenho a pretensão de preencher tal lacuna teórica neste artigo. Posso apenas fazer eco ao 

apelo feito por Zucco a favor de uma teoria que explique tal fenômeno e que esteja afinada com a situação 

contemporânea do país, visto que o patrimonialismo de Faoro (1958), o neopatrimonialismo e a cooptação política de 

Schwartzman (1982), e o coronelismo de Leal (1978 [1949]), que poderiam ajudar na fundamentação teórica desse 

fenômeno, tratam de um Brasil bastante diverso do atual. Há necessidade, em especial, de um novo “Coronelismo, 

enxada e voto”. 

O próprio Zucco, apesar de demandar uma explicação teórica, arrisca, como ele mesmo diz, algumas 

conjecturas. Segundo ele, “one way to rationalize a geography-base mechanism is that voters, and poor voters in 

particular, are responding to the delivery of tangible benefits, either directly in the form of pensions, benefits, in kind 

transfer to voters, or indirectly as through support for local projects and programs” (2010: 20). Assim, a hipótese 

lançada por Zucco é que a ação do governo federal é o elemento que explica tais relações. O Bolsa Família seria o 

exemplo mais visível, mas “it is probably the case that other policies, formal or informal, were playing the same role in 

previous periods, though probably less efficiently” (Idem). Assim, o fato de que “all else equal, incumbent candidates 

perform better in poorer places” é uma evidência de que estes possuem “greater ease to reach voters in poorer places or, 

conversely, greater difficulties by the opposition to reach them, and the reason might simply be that local government in 

poor places depend on the Federal government, and are willing to align themselves with the incumbent to increase their 

access to resources” (Ibidem: 22). É uma explicação que, admite Zucco, remete à velha teoria do clientelismo, e que é 

corroborada por declarações dos pefelistas colhidas nas entrevistas, como esta: “aproximar-se do governo [federal] é 

uma necessidade. Muitos municípios não conseguem sobreviver sem aderir ao poder” (José Carlos Aleluia, em 

entrevista ao autor). 

Essa discussão nos remete também a uma questão recorrente na ciência política brasileira: a força e a 

importância do aparelho estatal no Brasil, tema de grande centralidade, por exemplo, nas obras de Faoro (1958), 

Schwartzman (1982) e Souza (1976). E mostra, por outro lado, que os dirigentes do PFL partiram de um diagnóstico 

correto a respeito do que ocorreria com o partido após a sua passagem para a oposição. Sabiam que o partido minguaria 

justamente onde era mais forte, no Nordeste e nos chamados grotões. Daí o empenho em “refundar” o partido, 

movimento que, sob esse ponto de vista, não deve ser confundido com uma “simples jogada de marketing”. 
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Contudo, cinco anos após o seu surgimento, o DEM definha em praça pública. O partido não conseguiu 

compensar a queda no seu reduto tradicional com a ascensão em outras regiões e a conquista de um novo tipo de 

eleitorado. Ficou, dessa maneira, ainda mais distante do objetivo enunciado por Jorge Bornhausen de fazer do PFL uma 

versão brasileira do PP espanhol ou do PSD português. Os dirigentes do partido não lograram levar adiante o que seria o 

grande “projeto do PFL” 25: construir um partido liberal conservador e eleitoralmente competitivo no Brasil, capaz de 

representar segmentos da sociedade mais avessos ao ideário de esquerda ou de centro-esquerda e, a partir dessa base, 

ascender por suas próprias pernas ao poder nacional.  

Não se pode dizer com segurança absoluta que tal projeto esteja definitivamente sepultado. Mas, em 

contrapartida, é possível asseverar que o processo de refundação fracassou de maneira retumbante. Quanto a isso não há 

dúvidas. A marca simbólica mais ilustrativa desse fracasso foi a saída de Jorge Bornhausen do partido em maio de 

2011, justamente o principal artífice e condutor do processo de refundação. Bornhausen anunciou que não se filiará a 

outro partido e que abandonou a política partidária. Porém, todo o seu grupo político, inclusive o seu filho, o deputado 

federal Paulo Bornhausen, saíram do DEM para se juntar ao futuro PSD. 

Se a saída de Bornhausen é a marca simbólica do fracasso da refundação do PFL, o surgimento do PSD, 

projeto político articulado por Gilberto Kassab, prefeito de São Paulo e, até o final de 2010, o demista de maior 

visibilidade no país, pode ser o empurrão que faltava para retirar o DEM do grupo de principais partidos do país. O PSD 

atraiu 19 deputados federais do DEM, praticamente metade da bancada eleita em 2010, uma senadora (Kátia Abreu – 

TO), um dos dois governadores demistas (Raimundo Colombo – SC), um vice-governador (Guilherme Afif Domingos – 

SP) e dezenas de deputados estaduais, prefeitos e vereadores.  

É interessante notar que a ação do PSD representa o fecho do ciclo de decadência do PFL/DEM, que começou 

e pode terminar da mesma maneira: com a saída expressiva de políticos na direção de uma legenda de perfil mais 

governista. Conforme avaliação do governador pernambucano Eduardo Campos sobre o PSD, em entrevista ao jornal 

Valor (13/05/2011), “o conjunto de forças que sempre esteve no governo, ao cabo de oito anos fora dele, resolveu 

mudar para ser o que sempre foi: base do governo”. Enfim, fechou-se um ciclo. Este ponto, ressaltado pela frase de 

Eduardo Campos, é relevante. Mostra a força do governismo no Brasil. 

Uma das explicações para o sucesso da criação do PSD, que nasceu como o terceiro partido de maior bancada 

na Câmara dos Deputados, é justamente o manifesto viés governista do partido. Como escreveu Gilberto Kassab em 

artigo no jornal Folha de São Paulo (16/05/2011), “o PSD não fará oposição pela oposição” e nasce para “buscar 

consensos” e para “somar esforços para construir o bem comum”. Segundo se depreende das declarações de futuros 

pessedistas à imprensa e de notícias sobre o partido, a repulsa à “oposição pela oposição” e a busca de consensos e do 

“bem comum” não se limitará à esfera federal. Deverá se estender também aos estados. Assim, o PSD, provavelmente, 

além de apoiar o governo Dilma Rousseff, será aliado do PSDB, em Minas Gerais, no Paraná e em São Paulo; do PT na 

Bahia; do PMDB no Rio de Janeiro e no Maranhão; do PSB em Pernambuco e no Ceará, e assim por diante. Ou seja, tal 

como o seu homônimo do período 45-64, o atual PSD pretende ser uma “ostra incrustada no casco da nau do Estado”26. 

A fórmula para a criação do partido se complementa com a dispensa de qualquer veleidade ideológica. O PSD, 

anunciou Kassab à imprensa no final de março de 2011, "não será de direita, não será de esquerda, nem de centro". 

                                                 
25 A ideia do “projeto PFL” nos foi sugerida por Antônio Paim em entrevista que nos foi concedida em fevereiro de 
2010, a quem agradeço a contribuição. 
26 Frase de editorial do jornal O Estado de S. Paulo de 12/10/1963, citada por Souza (1976: 145-146). 
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Apêndice 1 

Relação de Entrevistas 

 

1) Jorge Bornhausen, ex-senador e ex-presidente do PFL. A entrevista foi realizada no dia 

14/05/2009, em São Paulo; 

2) Marco Maciel, ex-vice-presidente da República e ex-senador pelo PFL/DEM. A entrevista foi 

realizada no dia 17/11/2009, em Brasília; 

3) Saulo Queiroz, ex-deputado federal, ex-secretário geral e ex-tesoureiro do PFL/DEM. Entrevista 

realizada no dia 17/11/2009, em Brasília; 

4) José Agripino Maia, senador pelo PFL/DEM. Entrevista realizada no dia 18/11/2009, em Brasília; 

5) José Carlos Aleluia, ex-deputado federal pelo PFL/DEM. Entrevista realizada no dia 18/11/2009, 

em Brasília; 

6) Gustavo Krause, ex-deputado e ex-ministro (governos Itamar Franco e Fernando Henrique 

Cardoso) pelo PFL. Entrevista realizada no dia 11/12/2009, em Recife; 

7) Antônio Lavareda, cientista político. Foi o principal responsável pela pesquisa da MCI sobre a 

imagem e o reposicionamento do PFL. Entrevista realizada no dia 11/12/2009, em Recife; 

8) Antonio Paim, cientista político. Foi durante vários anos assessor político do PFL/DEM. 

Entrevista realizada no dia 16/03/2010, em São Paulo. 
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